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1.	 OS DESAFIOS
	 PARA PORTUGAL
	 E PARA AS EMPRESAS 

PORTUGUESAS

Os membros eleitos dos corpos sociais da CIP 
– Confederação Empresarial de Portugal para o 
mandato 2020-2022 assumem a responsabilida-
de e a exigência de prosseguir, nos próximos três 
anos, a missão de defesa da atividade empresa-
rial nacional, de contribuir para o progresso da 
economia de mercado e de ser, cada vez mais, um 
agente de mudança em diálogo com a sociedade.

Esta missão será prosseguida na senda do le-
gado de todos quantos, ao longo de mais de 45 
anos, contribuíram para que a CIP tenha, hoje, a 
representatividade, a credibilidade e o dinamis-
mo que lhe são reconhecidos, conferindo-lhe um 
papel na sociedade e uma capacidade de inter-
venção relevantes. 

A CIP manter-se-á fiel às causas basilares da defe-
sa do interesse nacional, da economia de mercado, 
da iniciativa empresarial privada, da valorização e 
dignificação dos empresários portugueses.

Os desafios que se perspetivam para os próximos 
anos tornam esta missão mais exigente, para o 
país e para as empresas, com responsabilidades 
acrescidas para a CIP.

Colocam-se num contexto em que as elevadas incer-
tezas relacionadas com as tensões comerciais per-
sistem, em que novas ameaças surgem e em que a 
modesta recuperação esperada para a economia eu-
ropeia deu lugar a um cenário de um período prolon-
gado de crescimento reduzido e baixa inflação.

No plano interno, a generalidade das previsões 
aponta para a continuação, nos próximos anos, 
de uma trajetória de abrandamento da atividade 
económica. As empresas enfrentam o problema 
crescente da escassez de recursos humanos 
qualificados e um enquadramento pouco pro-
pício ao investimento e à competitividade, seja 
ao nível da fiscalidade, seja nas dificuldades de 
acesso ao financiamento, seja, ainda, ao nível de 
um ambiente de negócios onde os custos de con-
texto continuam a ter um peso excessivo.

É neste enquadramento interno e externo adver-
so que o país e as empresas enfrentarão gran-
des desafios, imediatos e estruturais, que, não 
obtendo uma resposta consequente e atempada, 
condicionarão o desenvolvimento da economia e 
da sociedade. 

E é tendo em conta os seus objetivos e esta en-
volvente que a CIP se propõe assumir, desde 
já, neste mandato, a liderança da agenda por-
tuguesa para a competitividade, pela força da 
ação conjunta das empresas e pela agregação 
dos agentes económicos, políticos e sociais num 
processo mais vasto, como resposta aquele que 
é o grande desafio estruturante para o desenvol-
vimento da economia portuguesa. 

Este é um desafio transversal, que resulta, em 
última análise, da conjugação de respostas a de-
safios particulares, que têm efeitos multiplica-
dores na economia e na sociedade.
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Os desafios que Portugal e as empresas têm de 
enfrentar foram já identificados pela CIP, através 
dos estudos especializados e da reflexão alarga-
da que tem promovido:

•	 O desafio da transformação digital e tecno-
lógica, que deverá ser encarada como motor 
para alcançar ganhos de produtividade indu-
tores de competitividade e crescimento. Exige 
mais investimento, mas, também, respostas 
para os desafios que são o da inovação e, 
como a ação prospetiva promovida pela CIP 
tem mostrado, o desafio urgente da requali-
ficação do capital humano e de atração e re-
tenção de colaboradores que detenham um 
perfil de competências adequado.

•	 O desafio dos mercados globais, que importa 
vencer através de aumento do grau de inter-
nacionalização das empresas portuguesas, 
dificultado pelas ameaças da onda de prote-
cionismo que hoje vivemos. Neste contexto, 
é vital uma política económica que coloque a 
competitividade como preocupação transver-
sal na intervenção do Estado na economia.

•	 O desafio do endividamento, ainda muito 
elevado, onde encontramos um forte cons-
trangimento ao investimento, exigindo a re-
capitalização das empresas e a substituição 
do crédito bancário por novas fontes de finan-
ciamento com maior estabilidade.

•	 O desafio ambiental e da exploração racio-
nal dos recursos, para o qual a sociedade 
está cada vez mais desperta. Este desafio 
exige compatibilizar a política ambiental e 
climática com as políticas industrial e ener-
gética, precavendo riscos, capacitando as 
empresas para contribuírem com soluções 
tecnológicas inovadoras e incorporarem os 
conceitos de economia circular e de preser-
vação dos recursos, sustentando ao mesmo 
tempo o nível de emprego.

•	 O desafio da demografia, cujas tendências 
terão um impacto profundo na economia e 
no mercado de trabalho. O capital humano 
e a produtividade, mais do que o volume de 
emprego, afiguram-se essenciais para pro-
mover o crescimento no longo prazo. Importa 
também potenciar oportunidades, por exem-
plo em termos da inovação tecnológica e do 
desenvolvimento das ciências da vida, bem 
como ao nível dos mercados que se geram 
com novos produtos e serviços que serão pro-
curados por uma população mais envelheci-
da, mas também ativa até mais tarde.

A conjuntura adversa e os desafios de fundo que 
Portugal e as empresas enfrentam exigem da 
CIP uma intervenção determinada, influencian-
do a reorientação das políticas públicas num 
sentido mais favorável à competitividade, mas 
também intervindo na sociedade na agregação 
de esforços e procura de soluções para cumprir 
objetivos comuns. 

A voz da CIP é tanto mais necessária quanto sa-
bemos que são muitas as pressões para que as 
políticas públicas continuem a desviar-se deste 
rumo. É preciso fazer ecoar a mensagem do últi-
mo Congresso da CIP: só apostando nas empre-
sas poderemos abrir perspetivas para um futuro 
mais próspero para Portugal.

Temos consciência de que, nos tempos mais exi-
gentes que atravessamos, os desafios que se 
colocam à sociedade e às empresas se refletem 
necessariamente no movimento associativo em-
presarial, tornando mais urgente a necessidade 
de nos reinventarmos, consolidando uma nova 
proposta de valor, um conjunto de soluções que 
prepare as associações para enfrentarem o futuro 
com sucesso. Só assim o associativismo poderá 
manter-se como o farol de navegação das empre-
sas e um alicerce da sociedade civil organizada.

Tudo isto exige o reforço da CIP como a confe-
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deração empresarial mais representativa a nível 
nacional, uma estrutura associativa de emprega-
dores forte, coesa e abrangente, com capacidade 
para defender mais eficazmente os interesses 
das empresas e criar valor para a comunidade.

É este o enquadramento do programa de ação dos 
membros eleitos dos corpos sociais para o triénio 
2020-2022, estruturado nos seguintes eixos:

1.	 Uma Confederação que defende
	 a competitividade das empresas

2.	 Uma Confederação que promove o talento
	 e o desenvolvimento de competências
	 para a era digital

3.	 Uma Confederação que participa
	 no desenvolvimento de um Portugal 

sustentável

4.	 Uma Confederação comprometida
	   com o reforço do movimento associativo

Programa dos Órgãos Sociais da CIP para o Mandato 2020-202214
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2.	 A CIP AO SERVIÇO 
DAS EMPRESAS E DO 
DESENVOLVIMENTO 
DO PAÍS
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2.	 A CIP AO SERVIÇO 
DAS EMPRESAS E DO 
DESENVOLVIMENTO 
DO PAÍS

2.1	 UMA CONFEDERAÇÃO
	 QUE DEFENDE
	 A COMPETITIVIDADE 

A CIP assumirá a defesa da competitividade 
como premissa essencial para que as empresas 
sustentem um crescimento económico mais ro-
busto e mais equilibrado, conciliando aumentos 
salariais e rentabilidade, conquistando quota de 
mercado nos mercados globais e criando mais 
emprego.

A competitividade terá de ser alavancada pela 
produtividade, como condição indispensável à 
transição em curso para um modelo baseado na 
inovação e conhecimento, com o correspondente 
aumento das remunerações.

A CIP vê, assim, a produtividade como a variá-
vel mais importante para Portugal alcançar um 
novo nível de desenvolvimento.

Importa, por isso, relançar o investimento, indis-
pensável à incorporação de inovação tecnológica 
nos produtos e nos processos. Importa, também, 
libertar as empresas dos custos de contexto que 
constituem ainda um evidente fator de perda de 
competitividade e que tem de ser abordado, nas 
suas diferentes vertentes.

Assim, em coerência com a linha de atuação 
subjacente às propostas já apresentadas para o 
horizonte da atual legislatura, a CIP centrará a 
sua intervenção:

•	 na defesa de uma fiscalidade mais favorável 
ao investimento;

•	 na procura, promoção e defesa de medidas e 
soluções que promovam a capitalização das 
empresas portuguesas e facilitem o acesso 
ao financiamento;

•	 na promoção e defesa de um ambiente de ne-
gócios impulsionador da inovação e que per-
mita às empresas concentrarem os seus re-
cursos na criação de valor;

•	 na procura e defesa de um enquadramento 
sócio laboral que contribua para a melhoria 
da produtividade e competitividade da econo-
mia portuguesa, num clima de paz social.

Fiscalidade
A CIP promoverá o desenvolvimento de um es-
tudo sobre a fiscalidade portuguesa que possa 
contribuir para a reflexão sobre a necessária re-
visão do enquadramento fiscal, tendo em vista o 
reforço da competitividade e da atratividade da 
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economia portuguesa. Acompanhará, também, 
de perto, as questões relacionadas com esta 
temática, apresentando propostas, defendendo 
propostas já apresentadas, assumindo posições 
públicas e intervindo na sociedade na defesa dos 
objetivos definidos.

No domínio da fiscalidade, é necessário inverter 
a tendência de aumento da carga fiscal e atenuar 
os aspetos em que o sistema fiscal português 
se mostra mais desfavorável, tornando-o mais 
competitivo, mais previsível e simples, por forma 
a relançar o investimento de forma duradoura.

A CIP promoverá e insistirá na defesa das pro-
postas concretas que já apresentou, não só com 
o objetivo da redução gradual da taxa de IRC e 
das derramas para níveis competitivos com os 
vigentes na generalidade das economias euro-
peias, mas também com os objetivos específicos 
de estimular fiscalmente o investimento e o au-
tofinanciamento do mesmo, de discriminar po-
sitivamente as PME e o investimento no interior 
e de corrigir as injustiças, distorções e práticas 
abusivas que ainda persistem.

Importa conciliar esta atuação com a sustenta-
bilidade das finanças públicas, através de um 
verdadeiro exercício de revisão profunda das 
despesas públicas correntes, configurando-o 
como uma abordagem global, reforçando a sua 
eficácia em termos de custos e assegurando a 
orçamentação adequada a todos os níveis da ad-
ministração pública.

Capitalização e financiamento
A CIP defenderá o apoio ao Sistema Nacional de 
Garantia Mútua, medidas tendentes à criação de 
novas fontes de financiamento e capitalização das 
empresas, a facilitação do acesso das PME ao mer-
cado de capitais e um enquadramento mais favorá-
vel ao aumento da dimensão crítica das empresas.

Deverá ser definido claramente o papel a desem-

penhar pelas instituições financeiras públicas no 
quadro de uma estratégia de reorientação dos 
recursos financeiros para os setores produtivos, 
nomeadamente para os que, em concorrência 
aberta com o exterior, apresentam um maior po-
tencial de ganhos de produtividade.

Melhorar o ambiente de negócios
e combater os custos de contexto
Importa promover um ambiente de negócios que 
liberte as empresas, em especial as PME, dos 
excessivos custos administrativos e demais cus-
tos de contexto que consomem recursos, dificul-
tam o desenvolvimento da atividade produtiva, 
afastam o investimento e desencorajam o apro-
veitamento de oportunidades e o surgimento de 
novas iniciativas empresariais.

Neste quadro, surge também como prioritária a 
promoção de uma justiça económica célere e eficaz.

Um ambiente de negócios mais propício à inova-
ção implica também o reforço da ligação entre os 
meios científicos e empresariais, de modo a colo-
car as competências de que Portugal já dispõe ao 
serviço de estratégias de inovação das empresas.

Importa ainda promover um ambiente de negó-
cios adequado ao desenvolvimento da economia 
digital, nomeadamente através de uma regula-
ção responsável, que previna os riscos inerentes 
à sua atividade e massificação, mas não ponha 
em causa o potencial económico que o novo pa-
radigma digital proporciona.

Enquadramento sócio laboral
O quadro regulador, nomeadamente, das rela-
ções laborais, aqui compreendida a Lei e a Con-
tratação Coletiva, constitui um vetor essencial 
para a promoção da competitividade das nossas 
empresas, bem como para o progresso e moder-
nização da nossa sociedade.

A CIP continuará a atuar, quer ao nível nacional 
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quer ao nível Europeu e Internacional, no sentido 
de que eventuais desenvolvimentos legislativos 
nos domínios sócio laborais contribuam para a 
melhoria da produtividade e competitividade das 
empresas, num clima de paz social.

A manutenção da paz social, fator decisivo na 
produtividade e, assim, competitividade das nos-
sas empresas, é preocupação a que dedicare-
mos permanente e empenhada atenção.

A preparação do Acordo de Parceria para o pró-
ximo período de programação dos fundos eu-
ropeus será crucial para as políticas públicas 
de apoios à competitividade empresarial. A CIP 
defenderá a focalização dos apoios dos fundos 
europeus nas empresas, retomando o objetivo 
de afetar 50% desses fundos para apoio direto à 
competitividade das empresas.

O investimento empresarial deverá ser, também, 
indutor de inovação. Neste domínio deve ter-se 
em conta a importância que a inovação incre-
mental, nas suas diversas vertentes, desempe-
nha na competitividade das PME, e reconhecer 
o papel essencial a desempenhar pelas associa-
ções empresariais, pelos centros tecnológicos e 
pelas próprias empresas.

No domínio das infraestruturas, a prioridade 
deverá ser colocada nas infraestruturas para 
a competitividade, nomeadamente ao nível dos 
transportes e logística, com vista a uma melho-
ria da conectividade internacional. É o caso da 
melhoria das infraestruturas portuárias e das li-
nhas ferroviárias interoperáveis para transporte 
de mercadorias.

Ao nível europeu, as posições a defender pela 
CIP serão construídas à luz das prioridades que 
definiu para o ciclo institucional 2019/2024, com 
o duplo objetivo de coesão e prosperidade.

Destacamos, para a competitividade das empre-

sas, as seguintes prioridades:

•	 Preservar a política de coesão, contrariando 
a limitação das verbas que lhe são afetas e 
defendendo um sistema de alocação regio-
nal justo, que discrimine positivamente as 
regiões menos desenvolvidas, bem como as 
que enfrentam particulares desafios, nomea-
damente as ultraperiféricas. A política regio-
nal deve ser simplificada e tornar-se mais 
eficiente, nomeadamente através de um sis-
tema de controlo mais fácil e de uma aborda-
gem integrada dos diferentes fundos;

•	 Fomentar o investimento e a implementação 
de uma nova estratégia industrial, baseada na 
inovação, digitalização e progresso tecnológi-
co, e que respeite a política de concorrência e 
o bom funcionamento do mercado interno;

•	 Defender um sistema de comércio interna-
cional baseado em regras comuns e uma 
política comercial que prossiga com a cele-
bração de acordos bilaterais e multilaterais e 
assegure uma efetiva proteção das empresas 
europeias contra práticas desleais de países 
terceiros. O fortalecimento das relações polí-
ticas e económicas com o continente africano 
continuará a merecer uma particular atenção 
por parte da CIP;

•	 Proteger e completar o mercado único, avan-
çando com determinação em domínios onde 
a fragmentação dos mercados é mais notória, 
como a economia digital e a energia. É vital 
para Portugal completar o mercado único da 
energia e que este seja dotado das indispen-
sáveis interconexões transfronteiriças de gás 
natural e eletricidade;

•	 Aprofundar a União Económica e Monetária, 
permitindo a condução de uma estratégia 
macroeconómica global coerente, nas suas 
vertentes de política estrutural, orçamental 
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e monetária, e libertando a área do euro dos 
efeitos recessivos de uma correção dos dese-
quilíbrios macroeconómicos exclusivamente 
focada na disciplina orçamental das econo-
mias deficitárias. As regras orçamentais da 
zona euro devem ser revistas, tornando-as 
mais simples, mais operacionais, mais trans-
parentes e mais favoráveis ao crescimento. 
O aprofundamento da União Económica e 
Monetária deverá passar, igualmente, pela 
criação de uma capacidade orçamental para 
a zona euro que contribua para a estabilida-
de, o impulso do investimento nas reformas 
estruturais nacionais, bem como pela conclu-
são da União Bancária e pelo desenvolvimen-
to de uma União dos Mercados de Capitais 
que promova a diversificação das fontes de 
financiamento das empresas.

•	 Assegurar que as empresas estão presentes 
e são um parceiro no desenrolar dos objetivos 
do pacto ecológico Europeu. 

2.2 UMA CONFEDERAÇÃO QUE 
PROMOVE O TALENTO

	 E O DESENVOLVIMENTO
	 DE COMPETÊNCIAS
	 PARA A ERA DIGITAL

O capital humano – o conhecimento e as com-
petências necessárias para o colocar ao serviço 
da criação de valor – é, cada vez mais, o princi-
pal fator de competitividade e o principal ativo de 
qualquer empresa ou de qualquer país.

A CIP está consciente de que a captação e re-
tenção de talentos e o desenvolvimento de com-
petências são, a par do investimento e de um 
ambiente de negócios favorável à atividade em-
presarial e à inovação, condições necessárias 
para que a transformação tecnológica e digital 
possa impulsionar um salto significativo na pro-

dutividade das empresas e no bem-estar econó-
mico dos portugueses. 

Por outro lado, a transformação tecnológica e 
digital, ao reduzir necessidades de emprego em 
determinadas ocupações, criando, simultanea-
mente, oportunidades e novas atividades nou-
tras áreas, impõe a necessidade de um exigente 
processo de reconversão da força de trabalho e 
da sua permanente adequação às necessidades 
do mercado.

Os membros eleitos dos corpos sociais da CIP 
estão conscientes, também, de que a falta de 
profissionais com competências adequadas às 
necessidades das empresas é um problema real, 
sentido por um grande número de empresas de 
diversos setores. 

Neste domínio, a CIP promoveu a produção do 
mais completo estudo feito em Portugal sobre 
o impacto da automação no futuro do trabalho, 
e a realização de conferências de cariz regional 
e nacional, que contribuíram para a tomada de 
consciência sobre os desafios da qualificação e 
da requalificação do trabalho em função das ne-
cessidades do processo de digitalização da eco-
nomia e para a reflexão sobre as medidas e as 
decisões necessárias para definir respostas. No 
seguimento, a CIP apresentou também um con-
junto de propostas para dar resposta aos desa-
fios que se colocam neste domínio.

Ao nível do sistema educativo, um dos objetivos 
que defendemos é a valorização e a integração, 
desde os primeiros anos de escolaridade, de 
competências digitais e de competências com-
portamentais e sociais que permitam uma capa-
cidade de ajustamento permanente a um mun-
do em acelerada mutação. Deve estar também 
presente a necessidade de promover cursos, 
nomeadamente técnico-industriais, adequados 
às necessidades do mercado, bem como a intro-
dução de formatos alternativos de ensino, que 
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aproximem as escolas das empresas e vice-ver-
sa, como, por exemplo, mecanismos de alter-
nância entre escola e empresa.

Quanto ao sistema de formação profissional, as 
propostas vão no sentido de valorizar os Centros 
Protocolares de Formação e as organizações 
formativas empresariais no esforço de requa-
lificação da atual força de trabalho, orientando 
os trabalhadores para o mundo digital e para as 
necessidades presentes e futuras das empresas. 
Exige-se que esses centros sejam dotados das 
verbas necessárias para que desenvolvam todo 
o seu potencial, permitindo que inovem e dispo-
nibilizem programas de formação de ativos que 
respondam às necessidades das empresas.

Nesse sentido, o próximo ciclo de fundos eu-
ropeus deverá reforçar os recursos destinados 
à formação de ativos e ao desenvolvimento de 
competências através da aprendizagem ao longo 
da vida, com um forte envolvimento das Asso-
ciações Empresariais e dos centros de formação 
profissional com vocação empresarial, através 
de instrumentos como formação-ação, cheque 
formação, unidades de curta duração ajustadas 
às necessidades das empresas, formação à me-
dida e estágios com tutoria empresarial.

Também ao nível europeu, a revolução digital 
em curso exige um forte investimento nas quali-
ficações e competências, no contexto da apren-
dizagem ao longo da vida, por forma a promover 
o desenvolvimento das empresas e dar respos-
ta às carências dos trabalhadores. Isso justifica 
um maior apoio aos Estados Membros nos seus 
esforços para garantir que os sistemas de edu-
cação e formação oferecem resultados de apren-
dizagem mais adequados às necessidades do 
mercado de trabalho e das empresas.

Por outro lado, a União Europeia deve avançar no 
reconhecimento mútuo de qualificações e com-
bater encargos administrativos e restrições que 

dificultam a livre circulação de trabalhadores, 
promovendo a sua mobilidade e facilitando a li-
vre circulação de serviços no mercado único.

Defendemos também, em Portugal e na Europa, 
uma política migratória com o objetivo de atra-
ção e integração de ativos com capacidade para 
serem inseridos nos setores mais necessitados 
de recursos humanos.

Com o objetivo de reforçar a oferta formativa e 
orientá-la para a resposta às necessidades pre-
sentes e futuras da sociedade e das empresas, 
a CIP dará seguimento ao seu projeto ReSkill 
Hub - Observatório Português de Requalifi-
cação Profissional, em parceria com a Nova 
School of Business and Economics, criando 
uma plataforma que irá implicar, numa primei-
ra fase, o mapeamento das necessidades de 
requalificação em Portugal, reais, atuais e fu-
turas, em estreita articulação com as empre-
sas, além do levantamento da oferta formativa 
atualmente existente. 

Com o objetivo de apoiar as empresas na sua 
gestão de talentos, daremos igualmente segui-
mento ao Projeto Promova, um Programa de 
Formação Executiva dirigido a mulheres, com 
uma componente de apoio personalizado ao 
desenvolvimento profissional, com o qual que-
remos promover uma maior presença feminina 
nas funções de liderança.

2.3	 UMA CONFEDERAÇÃO
	 QUE PARTICIPA
	 NO DESENVOLVIMENTO
	 DE UM PORTUGAL 

SUSTENTÁVEL

A CIP posiciona-se como o motor do envolvi-
mento das empresas na resposta aos desafios 
ambientais, nomeadamente no combate às al-
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terações climáticas e exploração racional dos 
recursos, e está comprometida em apoiar as 
empresas a desempenharem as suas atividades 
com base em princípios de sustentabilidade.

Portugal está, com toda a União Europeia, com-
prometido com os objetivos do Acordo de Paris 
sobre as alterações climáticas. Este compromis-
so reflete-se no Pacto Ecológico Europeu (Green 
Deal) lançado em dezembro de 2019 pela Comis-
são Europeia.

Nesta iniciativa, a Comissão assumiu o objetivo 
de reconciliar a economia com o planeta e fazê-
-la funcionar para as pessoas, coincidindo com 
a nossa visão de que este caminho deve ser fei-
to com as empresas, tendo em conta o impacto 
na competitividade empresarial, nomeadamente 
face à concorrência mundial.

Assim, a CIP acompanhará, ao nível nacional e eu-
ropeu, a implementação deste Pacto, intervindo, a 
estes dois níveis, à luz das orientações e das pro-
postas apresentadas para os próximos anos.

Deverão ser salvaguardadas as seguintes condi-
cionantes estratégicas para a economia:

•	 Regras de mercado globais e aceites inter-
nacionalmente pela maioria dos seus partici-
pantes – A União Europeia lidera mas o resto 
do mundo deve cumprir a sua parte;

•	 Alinhamento da abordagem nacional com o 
contexto europeu, evitando assimetrias e dis-
torções de concorrência;

•	 Gradualismo na mutação das economias e 
dos mercados, minimizando disrupções na 
economia e no emprego;

•	 Viabilidade económica e tecnológica dos obje-
tivos e das soluções subjacentes às políticas 
definidas.

Em particular, deverão ser precavidos os riscos e 
desafios da adesão de Portugal ao objetivo euro-
peu da neutralidade carbónica em 2050, nomea-
damente:

•	 Promovendo de forma urgente a integração 
de Portugal no Mercado Único da Energia e, 
muito em especial, garantindo o reforço das 
interligações elétricas entre França e a Pe-
nínsula Ibérica: quer em termos de metas, 
quer em termos de fiscalidade, os compro-
missos a assumir por Portugal devem estar 
condicionados a um nível de interligações 
suficientes, que garantam que o mercado de 
energia funciona;

•	 Adotando orientações que privilegiem a ex-
tensão da vida útil das infraestruturas e redes 
energéticas através das soluções mais com-
petitivas na redução da carga carbónica dos 
combustíveis, seja pelo desenvolvimento dos 
combustíveis sintéticos ou dos biocombustí-
veis, seja pelo seu enriquecimento em hidro-
génio;

•	 Evitando a imposição de soluções tecnológi-
cas e, em particular, procedendo à avaliação 
económica e setorial das soluções com vista 
à eletrificação das atividades, a qual tem lar-
go potencial de crescimento, embora não seja 
uma solução universal.

Um eixo fundamental da intervenção da CIP será 
o reconhecimento das empresas como motor da 
transição para uma economia mais circular, ba-
seada na inovação e na iniciativa empresarial. Ao 
nível legal, impõe-se um novo enquadramento, 
de resto já prometido, para as matérias residuais 
ou secundárias que liberte esse potencial reali-
zador, ainda preso em regras que não servem os 
objetivos atualmente assumidos.

A nossa intervenção estender-se-á a outras 
áreas, como a promoção da eficiência energéti-
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ca, o apoio ao investimento florestal e uma mobi-
lidade mais amiga do ambiente, nomeadamente 
através do desvio significativo do transporte de 
mercadorias do modo rodoviário para o modo 
ferroviário.

Neste último domínio, é de relevar a importân-
cia do investimento no transporte ferroviário de 
mercadorias (Corredores Internacionais Norte e 
Sul), promovendo a ligação em via dupla e bito-
la europeia entre Portugal e o resto da Europa 
- onde se localizam os principais mercados de 
destino das exportações portuguesas de bens.

De um modo transversal, privilegiamos medidas 
de incentivo à investigação e ao investimento em 
tecnologias inovadoras, por oposição a instru-
mentos de natureza sancionatória ou penaliza-
dora da competitividade empresarial.

2.4	 UMA CONFEDERAÇÃO 
COMPROMETIDA COM O 
REFORÇO DO MOVIMENTO 
ASSOCIATIVO

Os membros eleitos dos corpos sociais da CIP 
defendem a necessidade de representação em-
presarial em Portugal convergir para a união das 
Confederações de Empregadores, dando assim 
mais força à defesa da voz das empresas e da ini-
ciativa privada.  Nunca deixaremos de trabalhar 
nesse sentido. 
Ao nível do reforço da representatividade da CIP, 
continuaremos o trabalho de aproximação às 
associações e empresas não representadas na 
Concertação Social, demonstrando-lhes as van-
tagens de ser associado da CIP e de participar na 
definição das posições da mais influente Confe-
deração de Empregadores.
Mas hoje o desafio é ainda maior: o movimento 
associativo empresarial tem de se antecipar aos 
desafios da digitalização, tem de conseguir afir-

mar o seu valor na sociedade, saber adaptar os 
seus serviços a uma classe empresarial cada vez 
mais exigente e informada.

Neste mandato será implementada a estratégia 
de estruturação e qualificação das associações 
de representação regional e local desenhada no 
mandato anterior, no âmbito do Conselho Asso-
ciativo Regional, para que estejam preparadas 
para desenvolver serviços para as empresas 
cada vez mais exigentes e adaptados às suas ne-
cessidades.

Continuaremos a apoiar o trabalho em rede das 
Associações de Empregadores que lhes permita 
partilhar melhores práticas e desenvolver abor-
dagens conjuntas a temas transversais.

Continuaremos a acrescentar valor à relação en-
tre a CIP e os seus associados. Ser associado da 
CIP significa:

•	 Ter Influência sobre as posições que a CIP de-
fende enquanto parceiro social no CES, CPCS 
e em mais de 150 representações nacionais, 
sobre os grandes tópicos que moldam a eco-
nomia nacional;

•	 Receber informação antecipada sobre políti-
cas públicas e os processos legislativos e re-
gulatórios, nacionais e europeus;

•	 Participar e ter acesso a estudos e prospetiva 
da atividade económica e do impacto sobre as 
empresas de diferentes cenários de política 
económica;

•	 Ter acesso a uma rede de contactos empre-
sariais e de centros de decisão nacionais e 
internacionais.

Programa dos Órgãos Sociais da CIP para o Mandato 2020-202222
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3.	 ORGANIZAÇÃO 
EFICAZ

	 E ATUANTE
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3.1	 ATUAÇÃO EXTERNA E 
PARTICIPAÇÃO INSTITUCIONAL

Em todos os domínios, a CIP centrará a sua in-
tervenção, a nível nacional, diretamente junto 
dos órgãos de soberania e através da sua partici-
pação nas inúmeras estruturas formais e outros 
fóruns em que está representada.

Esta intervenção será concretizada por ocasião 
da discussão dos principais documentos que su-
portam a política económica e social, mas tam-
bém de forma contínua, no acompanhamento 
regular da produção legislativa, e de forma pró-
-ativa, através da apresentação de propostas.

Construiremos as nossas posições em conso-
nância com a estrutura associativa, auscultan-
do os associados, recolhendo as suas sugestões 
e procurando um contacto mais próximo com a 
sua realidade e com a das empresas que repre-
sentam.

A CIP valorizará a Concertação Social como es-
paço privilegiado para a sua atuação e desenvol-
verá todos os esforços necessários para devolver 
uma maior amplitude à sua intervenção e um 
novo dinamismo e acrescidas responsabilidades, 
contribuindo para políticas mais realistas e para 
as reformas de que o país carece, num clima de 
confiança e de estabilidade social.

No mundo global em que nos inserimos, muitas 
das decisões que condicionam a atividade das 
nossas empresas e a orientação imprimida às 
políticas públicas são tomadas a nível interna-
cional e, sobretudo, a nível europeu. 

Como única representante portuguesa na 
BusinessEurope, a organização de cúpula do 
associativismo empresarial a nível europeu, 
a CIP tem a responsabilidade de assegurar 
que a voz das empresas portuguesas é tida 
em consideração nos processos de decisão 
europeus. Assim, a CIP atuará de forma cada vez 
mais participativa na preparação das posições 
da BusinessEurope.

Ao mesmo tempo, a CIP continuará a reforçar a 
sua atuação junto dos Membros do Parlamen-
to Europeu, da Representação Permanente de 
Portugal junto da União Europeia (REPER) e da 
Comissão Europeia. Neste contexto, conta ainda 
com a participação do elemento do Comité Eco-
nómico e Social Europeu nomeado pela CIP.

Ainda ao nível internacional, a CIP continuará 
a intervir na Organização Internacional de Em-
pregadores (OIE) no quadro dos trabalhos desta 
organização em matérias sócio laborais, e refor-
çará a sua participação como membro do Comité 
Empresarial da OCDE (Business at OECD) e do 
Conselho Empresarial IberoAmericano. 

3.	 ORGANIZAÇÃO EFICAZ 
E ATUANTE
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3.2	 ORGANIZAÇÃO INTERNA

As empresas e a sociedade portuguesa precisam 
de uma Confederação forte, que antecipa eficaz-
mente as suas preocupações e atua intransi-
gentemente em defesa da iniciativa privada e da 
competitividade da economia.

Os desafios apresentados exigem uma Confede-
ração ainda mais forte, com órgãos sociais e con-
sultivos que participem na reflexão, tomada de 
posição e ação atempada da CIP em defesa das 
suas ideias e no cumprimento dos seus objetivos.

No mandato 2020-2022 pretende-se reforçar 
a participação dos associados na definição da 
atuação diária da CIP e dotar a CIP dos meios 
humanos e financeiros que permitam responder 
de forma cabal à participação e às necessidades 
dos seus associados.

Com um enquadramento político, social e eco-
nómico mais volátil, a nova estrutura de gover-
nação da CIP facilitará uma intervenção mais 
regular da Direção da CIP na definição das es-
tratégias de intervenção e comunicação das ati-
vidades, posições e pareceres técnicos da CIP.

Os candidatos aos corpos sociais propõem-se 
organizar a atuação da Confederação em 5 veto-
res principais:

1.	 Definição de políticas públicas
	 (Policy)
	 Enquanto voz das empresas, a CIP deve acom-

panhar na globalidade o processo legislativo e 
regulamentar, nacional e europeu, que tenha 
impacto na economia nacional e nas empre-
sas que atuam em Portugal. Serão mapeados 
temas estruturantes, como o Orçamento do 
Estado, alterações legislativas com impacto 
nas empresas e Acordos de Concertação So-
cial, o que permitirá marcar a agenda e intervir 
estrategicamente junto de todos os stakehol-

ders: governo, partidos políticos, organismos 
públicos, universidades, parceiros sociais e 
diversas organizações representativas da so-
ciedade. Ao mesmo tempo, a CIP manter-se-á 
um parceiro ativo na BusinessEurope, nomea-
damente ao nível da definição das posições da 
confederação europeia.

2.	 Notoriedade/Reconhecimento
	 A CIP é o polo agregador das associações e 

das empresas, aparecendo como uma enti-
dade interventiva com posições bem funda-
mentadas em prol da iniciativa privada e da 
competitividade.

	 Neste mandato, será reforçada a atuação no 
que diz respeito à notoriedade da marca CIP 
em torno dos seguintes eixos: A Voz das Em-
presas; A Confederação mais Representativa 
e Influente; Atuação com Competência e Ri-
gor; Criadora de Valor para a Sociedade.

3.	 Comunicação
	 A comunicação é um vetor fundamental para 

a concretização dos objetivos a que a CIP se 
propõe, interna e externamente, na relação 
com os associados e na capacidade de inter-
venção pública.

	 A Direção da CIP definirá uma estratégia de 
comunicação (definindo objetivos, meios, in-
terlocutores, formas e mensagens chave) que 
será implementada pela estrutura técnica.

	 Será feito um acompanhamento exaustivo 
da atualidade, de modo a permitir que a CIP 
possa assegurar a capacidade de intervenção 
em todos os temas considerados relevantes 
para  a persecução dos seus objetivos.

	 A comunicação com os associados será refor-
çada, com a utilização de meios tecnológicos 
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que permitam a criação de uma rede interna 
de partilha de informação rápida, direta e bi-
direcional.

	 A CIP continuará a dar a conhecer a sua ati-
vidade junto de associações empresariais e 
empresas, demonstrando a vantagem de fa-
zer parte desta Confederação, tendo em vista 
alargar a sua representatividade e reforçar a 
sua identidade enquanto interlocutor de refe-
rência em nome das empresas.

4.	 Representatividade e Coesão
	 No novo mandato serão desenvolvidas medi-

das que permitam um maior envolvimento de 
todos os associados na preparação de posi-
ções coesas e na sua integração na estraté-
gia de comunicação global da CIP.

	 O alargamento da representatividade da CIP 
a novos setores de referência e a realidades 
empresariais particularmente dinâmicas em 
termos de inovação e internacionalização pro-
porciona à Confederação um universo mais 
abrangente e traz consigo uma maior respon-
sabilidade na expressão e defesa dos interes-
ses transversais à economia e às empresas no 
seu conjunto. Na sequência do trabalho de-
senvolvido com os setores já representados, 
a CIP será intérprete dos anseios de todos os 
seus associados e porta-voz dos seus interes-
ses comuns.

	 Os candidatos aos corpos sociais da CIP con-
sideram que os Conselhos Consultivos da CIP 
são fundamentais para a preparação de po-
sições fundamentadas, em temáticas estru-
turantes para as empresas devendo por isso 
ser reforçada a sua intervenção na prepara-
ção das posições e interação com a Direção 
da CIP e alargada a sua área de intervenção. 
Neste contexto, pretende-se criar os seguin-
tes Conselhos Consultivos:

•	 Conselho do Comércio, Serviços e Consumo 
de Portugal, que abordará as temáticas re-
ferentes às políticas que afetam os setores 
do comércio e dos serviços, nomeadamente 
a distribuição comercial e o consumo, englo-
bando os anteriores Conselho do Comércio 
Português e Conselho dos Serviços de Portu-
gal;

•	 Conselho Estratégico para as Relações In-
ternacionais, que abordará as políticas de 
internacionalização, tanto em matéria de ex-
portação e investimento como em matéria de 
desenvolvimento e cooperação, englobando 
assim o anterior Conselho Estratégico para 
a Cooperação, Desenvolvimento e Lusofonia 
Económica;

•	 Conselho Estratégico para a Economia do 
Mar, que promoverá propostas de atuação 
e de políticas inerentes à implementação da 
estratégica nacional do mar, permitindo po-
tenciar as oportunidades económicas de va-
lorização dos recursos naturais portugueses.

•	 Conselho Estratégico para os Assuntos Fis-
cais e Segurança Social, que fará o acom-
panhamento próximo das políticas e das 
questões relacionadas com fiscalidade e se-
gurança social, desenvolvendo propostas de 
atuação e soluções concretas para os proble-
mas detetados. 

	 Será, também, reforçada a atuação
	 dos seguintes Conselhos:
	 •	 Conselho da Indústria Portuguesa;
	 •	 Conselho Estratégico Nacional
		  da Saúde;
	 •	 Conselho Estratégico Nacional
		  da Energia;
	 •	 Conselho Estratégico Nacional
		  do Ambiente e Clima;
	 •	 Conselho Estratégico para
		  a Economia Digital.
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	 Serão ainda criados dois grupos de trabalho 
dedicados ao próximo ciclo de programação 
dos fundos europeus à Investigação e Inovação.

5.	 Organização da Estrutura Técnica
	 A CIP pretende dotar-se dos meios humanos e 

financeiros adequados e suficientes e assegu-
rar que a respetiva alocação funcional respon-
de às necessidades de uma organização mais 
ativa, com maior capacidade de intervenção na 
comunidade e próxima dos associados. 

	 A revisão da estrutura organizacional tem 

como objetivo assegurar que a CIP está pre-
parada para responder aos desafios identifi-
cados e para desempenhar as ações neces-
sárias à implementação do presente plano 
estratégico. 

	 É fundamental ultrapassar as questões de 
sustentabilidade financeira sem nunca perder 
a independência face ao poder político.

	 Serão, em particular, reforçados os recursos 
no âmbito da comunicação, dos assuntos euro-
peus e das temáticas inerentes aos desafios da 
transformação digital e do ambiente e clima.
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LIDERAR A 
COMPETITIVIDADE

DE PORTUGAL
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SOBRE A CIP

A CIP – Confederação Empresarial de Portugal representa, 
através da sua rede associativa mais de 150.000 empresas.
É a maior e mais abrangente confederação empresarial 
nacional.
 
Fundada em 1974, tem como visão ser a confederação 
empresarial mais representativa a nível nacional, uma 
estrutura associativa patronal forte, homogénea e coesa que 
possa defender eficazmente os interesses das empresas 
portuguesas e representa, de uma forma transversal e 
equilibrada, entidades associativas sectoriais e regionais, bem 
como todas as Câmaras de Comércio e Indústria de Portugal.
 
Faz parte, a nível nacional, do Conselho Económico e Social
e da Comissão Permanente de Concertação Social, entre 
muitos outros órgãos consultivos e comissões especializadas, 
e, a nível internacional, da BUSINESSEUROPE, OIE e OIT.
 
Tem a sua sede em Lisboa e delegações no Porto
e em Bruxelas.
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SEDE
Praça das Indústrias
1300-307 LISBOA
T. (+351) 21 316 47 00
F. (+351) 21 357 99 86
geral@cip.org.pt
NIF: 500 835 934

PORTO
Av. Dr. António Macedo
4450-617  Leça da Palmeira
T. (+351) 22 600 70 83
F. (+351) 22 606 20 10
associados@cip.org.pt

BRUXELAS
Av. de  Cortenberg, 168, 6 éme
B-1000  Bruxelles
BELGIQUE
cipbrussels@cip.org.pt

Registo de Transparência da União Europeia - 022255314501-32
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cip.org.pt

CIP - Confederação Empresarial de Portugal

CIP - Confederação Empresarial de Portugal

@cip_empresarial

Confederação Empresarial de Portugal


